Comarca de Miracema - 2ª Vara
Juíza: Cristina Sodré Chaves
Processo nº 0001174-49.2014.8.19.0034
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs a presente ação penal em face de CARLOS ALBERTO DE MORAES, vulgo ´BETO PANELINHA´ como incurso nas penas dos delitos previstos nos artigos 16, da Lei nº 10.826/03, e do artigo 33 da Lei 11.343/06, na forma do artigo 69, do Código Penal, porque: ´No dia 29 de abril de 2014, por volta das 06:30 horas, na Rua Quatro s/nº, bairro Vila Vicente de Carvalho, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, tinha em depósito e mantinha sob sua guarda, para fins de tráfico, 42,5g de Cannabis Sativa L., acondicionadas em 33 embalagens plásticas, conforme auto de apreensão de fl. 13. e laudos de fls. 18 e 20, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Nas mesmas circunstâncias de tempo, na Rua Três, s/nº, bairro Vila José de Carvalho, nesta comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, tinha em depósito e ocultava, na residência de seu pai, 1 espingarda de calibre indeterminado, com numeração suprimida, e 1 munição de calibre indeterminado, em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Policiais militares em cumprimento a Mandado de Busca e Apreensão expedido por este Juízo procederam à revista na residência do denunciado, onde lograram êxito em arrecadar a substância entorpecente acima descrita, bem como uma balança de precisão, uma colher, um tubo de pólvora e um saco contendo pó branco. Indagado acerca da existência de armas de fogo no local, o denunciado informou que de fato tinha uma espingarda que estaria guardada na residência de seu pai, Sebastião Gonçãlves de Moraes. Os milicianos procederam até o local indicado, onde apreenderam a referida arma de fogo e uma munição. De se registrar que o denunciado foi preso na Operação Miracema Segura, que visava desmantelar a facção criminosa TCP, chefiada por Rondineli e Gulinha. Denúncia às fls. 02A/02B, que veio acompanhada dos documentos de Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02/31. Às fls. 12/13, auto de apreensão. Às fls. 18 e 20, laudo prévio da substância entorpecente apreendida. Às fls. 57/58v, requer o Ministério Público seja convertida a prisão em flagrante de Carlos Alberto de Moraes em prisão Preventiva. Às fls. 59/59v, decisão convertendo a prisão em flagrante do acusado em prisão preventiva. À fl. 65, auto de Prisão Preventiva. Á fl. 75, decisão determinado a notificação do acusado para apresentar defesa preliminar. Às fls. 85/87, CAC do acusado. Às fls. 90/100, FAC do acusado. À fl. 102, acusado apresenta defesa prévia e requer a rejeição da denúncia, ante a ausência de justa causa a sustentar a acusação. Às fls. 107/108, o parquet manifesta-se pela ratificação da decisão que recebeu a denúncia. À fl. 109, decisão recebendo a denúncia. Às fls. 117/119, assentada de audiência de instrução e julgamento, momento em que foi realizada a oitiva de duas testemunhas. À fl. 128, laudo de exame de material apreendido (arma de fogo e munições). Às fls. 132/135, continuidade à instrução e julgamento, com a oitiva de duas testemunhas e o interrogatório do réu. Às fls. 138/139, auto de exame corpo de delito. Às fls. 141/142, laudo definitivo de entorpecente apreendido. Às fls. 147/150, o Ministério Público apresenta alegações finais e requer a CONDENAÇÃO do acusado pela prática dos delitos. Às fls. 152/158, a defesa oferece alegações finais requerendo a ABSOLVIÇÃO do acusado em razão da ´abolitio criminis´, e na eventualidade de uma condenação pede-se a aplicação do mínimo legal face à potencialidade do delito e primariedade do agente. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação penal em que se imputa ao acusado a prática do delito previsto no artigo 16 da Lei nº 10.826/03 e do artigo 33 da Lei 11.343/06, na forma do artigo 69, do Código Penal. Não foram alegadas nulidades, nem as vislumbro, então passo ao mérito. I. DO CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PROIBIDO. A materialidade do crime está evidenciada no auto de apreensão (fl. 12), no registro de ocorrência (fls. 06/08) e no laudo de exame em arma de fogo e munições (fl. 128). A autoria, igualmente comprovada, diante da prova testemunhal colhida em juízo, sob o crivo do contraditório, bem como pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/03). Vejamos os depoimentos: ´são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; (...); que os policiais perguntaram ao acusado se havia arma em casa que ele negou, porém após muita insistência o acusado disse que tinha arma dentro da casa de seu pai; que a equipe foi a casa do pai do acusado e encontrou a arma; que na casa do pai do acusado foram encontrados uma espingarda e um cartucho; (...)´ - MELQUIZEDEQUE SANTOS ALVEZ (fl. 118). O que foi corroborado pelo policial Marcelo Reis Belém Robichez em seu depoimento em juízo (fl. 119), bem como pelo depoimento do próprio pai (fl. 134). Além do que, o acusado em seu interrogatório (fl. 135) assume a propriedade da arma. O delito restou consumado uma vez que se cuida de crime de mera conduta, de perigo abstrato, que se concretiza com a simples posse ou manutenção sob guarda do objeto material. É inexigível a ocorrência de perigo concreto. In casu, o acusado confessou o crime, impondo-se a aplicação da atenuante previsto no art. 65, inciso III, d, do CP. O elemento subjetivo é o dolo, que consiste na vontade livre e consciente do acusado em realizar as condutas descritas no tipo, abrangendo o conhecimento dos elementos normativos do tipo. Não se diga que o fato é atípico, uma vez que o acusado não estava em posse da arma e munições, pois, a atual Lei n.º 10.826/03, em seu artigo 16, pune quem possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo ou mesmo munição. Os crimes descritos na Lei 10.826/03 são crimes formais, de perigo presumido, bastando à prática de uma das condutas incriminadas, sem a necessidade de qualquer resultado naturalístico. Ainda, por ser também de delito de mera conduta, é dispensável a má-fé do possuidor, pois, como é sabido, tipos penais desta espécie se consumam com a simples realização da conduta. Trata-se de fato penalmente relevante, que, por si só, representa perigo para a sociedade, razão pela qual se encontra tipificado por motivos político-criminais. Portanto, plenamente demonstrada à existência de lesão típica ao bem tutelado. Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´EMENTA: APELAÇÃO CRIMES DE POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO COM NUMERAÇÃO RASPADA ART. 12 E ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, AMBOS DA LEI Nº 10.826/2003 PRISÃO EM FLAGRANTE CONDENAÇÃO PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DA IMPUTAÇÃO REFERENTE AO ART. 12 DA LEI Nº 10.826/03 ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA QUE NÃO SE SUSTENTA CRIME DE MERA CONDUTA QUE NÃO DEPENDE DA OCORRÊNCIA DE NENHUM EFETIVO PREJUÍZO PARA A SOCIEDADE OU PARA QUALQUER PESSOA - APELANTE QUE POSSUÍA EM SUA RESIDÊNCIA QUATRO MUNIÇÕES DE CALIBRE 38 MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS PELO LAUDO PERICIAL DANDO CONTA QUE AS MUNIÇÕES TINHAM CAPACIDADE DE SOFRER DEFLAGRAÇÃO, APTAS A SEREM UTILIZADAS NA PRÁTICA DE CRIME, BEM COMO PELA CONFISSÃO DO RÉU E DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS SÚMULA 70 DO TJRJ MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ (0012150-03.2010.8.19.0052 - APELACAO; DES. M.SANDRA KAYAT DIREITO - Julgamento: 04/09/2012 - QUARTA CAMARA CRIMINAL) A defesa não apresentou nos autos qualquer prova capaz de ilidir a veracidade dos fatos narrados na denúncia. Comprovadas, o quanto basta, a autoria e a materialidade caracterizadoras do tipo penal, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva estatal, mesmo porque nada há nos autos que possa ser tido como causa excludente de ilicitude ou de isenção de pena. II. DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS A materialidade do delito encontra-se comprovada através do auto de apreensão (fl. 13), dos laudos periciais (fls. 18,20 e 141/142), do registro de ocorrência (fls. 06/08) e dos depoimentos prestados em juízo. A autoria do crime imputada ao acusado restou incontroversa ante os depoimentos prestados em juízo pelas testemunhas, bem como pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/03). Vejamos: ´são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; (...) que chegando ao local o acusado estava em frente a casa, como já era esperado, pois segundo as denúncias o acusado fazia tráfico de entorpecentes na porta de sua casa; (...); que na revista da casa foi encontrada certa quantidade de entorpecente no tijolo da residência; que se tratava de maconha; que também foram encontrados pó branco e balança de precisão; (...)´ - MELQUIZEDEQUE SANTOS ALVEZ (fl. 118). O que foi corroborado pelo policial Marcelo Reis Belém Robichez em seu depoimento em juízo (fl. 119). A versão apresentada pelo acusado é frágil e dúbia, a saber: ´são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que o pedacinho da maconha realmente foi encontrada na casa do depoente e era para seu uso; (...)´ ACUSADO- CARLOS ALBERTO MORAES (fl. 135). A circunstância de a decisão condenatória ter como lastro principal os depoimentos prestados pelos policiais militares que prenderam o acusado não inviabiliza a sentença, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal: ´O valor de depoimento testemunhal de servidores policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal. O depoimento testemunhal do agente policial somente não terá valor quando se evidenciar que esse servidor do Estado, por revelar interesse particular na investigação penal, age facciosamente ou quando se demonstrar - tal como ocorre como as demais testemunhas - que as suas declarações não encontram suporte e nem se harmonizam com outros elementos idôneos´. (STF - HABEAS CORPUS 73518/5 - Rel. Celso de Melo - DJU 18.10.96, p. 39.846; S Apelação Criminal n.º 1554/2009). De mesmo entendimento o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´Súmula 70: PROCESSO PENAL PROVA ORAL TESTEMUNHO EXCLUSIVAMENTE POLICIAL VALIDADE 'O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação'. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante (Art.122 RI) nº 2002.146.00001(Enunciado Criminal nº 02, do TJRJ) - Julgamento em 04/08/2003 - Votação: unânime - Relator: Des. J.C.Murta Ribeiro - Registro de Acórdão em 05/03/2004 - fls.565/572.´. Não há como negar a quantidade de material entorpecente apreendido e o modo como estava acondicionado: 42,5g de C. sativa (´maconha´). Sendo que todo o material entorpecente estava distribuído em embalagens plásticas, transparentes, fechadas por nós, num total de 33 embalagens. Além do mais foi apreendida uma balança de precisão o que é usada por pessoas ligadas ao tráfico para melhor distribuição do entorpecente. De tal modo, restou comprovado o exercício da traficância, pouco importando, neste caso, se o acusado é ou não usuário, porque tal condição não impede que exerça a traficância. Impossível, portanto, a desclassificação pretendida pela defesa. O crime de tráfico consuma-se com a prática de qualquer um dos núcleos trazidos pelo tipo do artigo 33, ´caput´, da Lei de Drogas, não se exigindo efetivo flagrante do ato de comercialização. No que diz respeito à aplicação do benefício do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06, o acusado, por estar envolvido com facção criminosa, não preenche os requisitos elencados no referido artigo, motivo pelo qual, não deve ser a ele concedido tal benefício. Uma vez que, o acusado foi preso pela operação Miracema Segura, que visava desmantelar a facção criminosa TCP. O elemento subjetivo defluiu da conduta do acusado, do dolo. A defesa não apresentou nos autos qualquer prova capaz de ilidir a veracidade dos fatos narrados na denúncia. Com efeito, a conduta do acusado se subsume ao disposto no art. 33, ´caput´, da Lei nº 11.343/06, sendo certo que, não havendo excludentes da ilicitude ou da culpabilidade a afastar a incidência da norma repressiva penal, impõe-se a condenação, na forma da fundamentação supra. Por fim, resta ponderar sobre o destino do bem apreendido no local do crime, faz saber uma balança de precisão (fl. 13). Caracterizado o exercício da traficância pelo acusado, ausente pedido de devolução do bem apreendido e inexistindo comprovação da sua origem lícita ou da sua desvinculação da traficância, decreto a perda do objeto. Sendo que a prova a respeito da procedência do objeto cabia ao acusado ou terceiro interessado, pois a presunção relativa de que seria proveniente do tráfico decorre das próprias circunstâncias da apreensão. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia para CONDENAR CARLOS ALBERTO DE MORAES como incurso nas penas dos delitos previstos no artigo 16 da Lei nº 10.826/03 e no artigo 33 da Lei 11.343/06, na forma do artigo 69, do Código Penal. Passo a aplicar ao réu a pena que entendo justa e necessária para a reprovação do delito, observando o critério trifásico disciplinado no art. 68 do Código Penal. I. DO CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PROIBIDO Na primeira fase, o réu deve ter sua pena arbitrada no mínimo legal pela aplicação do artigo 59 do Código Penal, tendo em vista ser primário, e não ter sido provado qualquer fato que ponha em dúvida a boa conduta social e a personalidade do réu, motivo por que, fixo inicialmente a pena em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, inexistentes circunstâncias agravantes, mas presente a atenuante de confissão, logo a pena permanecerá em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na terceira fase, ausente causas de aumento e diminuição de pena, logo, a penal final será de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, esta a ser calculada no mínimo legal, conforme dispõe o art. 49 e seus parágrafos do CP. II. DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS Na primeira fase, fixo a pena base no mínimo legal de 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, pois a culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em delitos da mesma natureza. Quanto aos antecedentes, é primário e não pode ser considerado possuidor de maus antecedentes. Os motivos e as consequências do delito são os próprios da espécie. Na segunda fase, não há a presença de circunstâncias agravantes, nem atenuantes, motivo pelo qual permanecerá a pena em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. Na terceira fase, ausente causas de aumento e diminuição de pena, logo, a penal final será de 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, esta a ser calculada no mínimo legal, conforme dispõe o art. 49 e seus parágrafos do CP. Do concurso de crimes, o réu praticou os crimes descritos na forma do artigo 69, do Código Penal, ou seja, em concurso material, devendo ser punido pela soma das penas privativas de liberdade em que haja incorrido. Assim sendo, somando-se as penas impostas ao acusado, chega-se a pena final de 08 (oito) anos de reclusão e 510 (quinhentos e dez) dias-multa, no valor unitário mínimo. O regime inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade será o fechado. Não há que se falar em substituição da pena ou concessão do ´sursis´ (art. 44 e 77 do CP), por não estarem presentes os requisitos objetivos exigidos. Não concedo ao réu o direito de apelar em liberdade, uma vez que se mantêm inalterados os motivos da prisão cautelar. Deixo de condenar o réu nas custas e honorários advocatícios, por ser assistido pela Defensoria. Deixo de fixar valor indenizatório mínimo, tal como determina o artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, por não existirem nos autos elementos suficientes para a sua fixação. Oficie-se ao coordenador do SEAP para que seja providenciada a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Providencie-se a destruição da droga, em atenção às prescrições legais, nos termos previstos no §1º do art. 32, no §1º do art. 58 e no art. 72 da Lei 11.343/06. Declaro a perda das munições em favor da União, nos termos do artigo 91, inciso II, do CP e art. 25 da Lei nº 10.826/2003. Assim, oficie-se para ao ICCE (fl. 18), dando-lhe ciência da presente sentença e solicitando o imediato encaminhamento da arma ao Comando do Exército para sua destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas. Transitada em julgado, lancem-se o nome do condenado no rol dos culpados. Providencie-se, no momento oportuno, o necessário à execução provisória ou definitiva da pena, observados os atos normativos aplicáveis à espécie. Com o trânsito em julgado da sentença condenatória, determino a perda em favor da União, do bem apreendido no local do crime (fl. 13). Custas na forma da lei. Procedam-se às comunicações e anotações de estilo. P.R.I.C.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
